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' 
o Poder Judiciário clássieo e tradicional representa a garantia sólida de 
tutela do cidadão que se sentir ameaçado ou lesado em um direito subjetivo 
seu. O exercício desse direito está previsto e orientado pelas codificações de 
leis como a pcnal, a civil, a constitucional, a do consumidor, e outras tantas, 
só podendo ser exercitado mediante um processo devidamente conduzido 
por um procedimento rígido, requisito indispensável para que sejam atingi­
dos os objetivos do Estado Democrático de Direito. 
A busca da paz social via Poder Judiciário, calcada em sentenças, não 
tem alcançado êxito efetivo, pois não se consegue cumprir a ordem constitu­
cional de que todo o processo deve se desenvolver dentro de um tempo razo­
ável de duração. Ao mesmo temo, o único caminho posto pela Constituição 
..
, . Fcderal à disposição dos cidadãos, para resolver os seus problemas e de­
sentendimentos, tem leito adequado no Poder Judiciário, isto porque não se 
pode conceber a paz social sem a paz jurídica. 
No instante em que se cultiva a necessidade de acesso à Justiça c à 
efetividade do processo, deparamo-nos com o fim da ilusão de que basta o 
enfoque científico de métodos adversariais de solução de conflitos, para rc­
solução dos problemas da máquina judiciária. O aparato judicial não corres­
pondc às expectativas sociais e não oferece soluções céleres para resolução 
dos proeessos que lhe são postos para processar e julgar. 
A judicialização excessiva dos conflitos e sua falta de solução são fa­
tores que levam a crer que a sociedade enfrcnta o fenômeno da litigiosidade 
latente, capaz de gerar cada vez mais violência, em um cspiral cujo alcance 
das conseqüências não somos capazes de prever. O reconhecimcnto da in­
capacidade de atender, adequadamente e no tempo razoável, o cidadão nas 
Bacharel em Direito em 1975, pela Pontil1cia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul (PUCRS). Pós-graduação lato sensu. pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
(Unisinos), pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília (CEUB) em 1983 e pela Uni­
versidade Católica de Brasília em 199R. Ministra do Superior Tribunal de Justiça. 
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suas necessidades jurídicas, é um ato de humildade que se exige de todos os 
juízes.2 
Este quadro fático tem estimulado alguns membros do Poder Judiciário 
brasileiro a incentivar a adoção de formas alternativas de solução de confli­
tos, especialmente a mediação, como um novo modelo de diluição desses 
conflitos que se põem a desate.3 
A nova perspectiva de atuação retoma para instrumento antigo: o da au­
tocomposição dos litígios. Evidentemente que esse modelo reaparece total­
mente repaginado, ante a compreensão da importância do desenvolvimento 
de técnicas capazes de proporcionar à sociedade a gestão dos seus próprios 
conflitos, atitude que previne a violência e ratifica o Poder Estatal. 
A utilização da autocomposição permitc entender que ao seu desen­
volvimento precisa ser acrescida a compreensão de que a solução pacífica 
é sempre preferível, deixando por derradeiro e em último lugar a busca do 
aparato Judiciário. 
Por muito tempo cultivamos a idéia de que só a solução adversarial se­
ria legítima e que a autocomposição seria instrumento próprio de sociedades 
primitivas, que não haviam desenvolvido seu aparelho estatal. 
Retomar, porém de forma estruturada, o uso da autocomposição, exige 
a promoção da mudança da cultura e da nossa educação. 
Certamente, o processo judicial clássico nunca considerou a mágoa 
para sentenciar. O juiz está acostumado a trabalhar com o conflito, sendo­
-lhe natural que a solução será imposta às partes. Mas esse juiz profere jul­
gamento sem pousar os olhos nas pessoas que estão envolvidas no conflito, 
tampouco perscrutar seus sentimentos. 
Esta nova postura encontra forte resistência entre os operadores do 
Direito, tudo por causa do misoneísmo que é acentuadamente presente na 
classe jurídica. 
No Brasil, as Faculdades de Direito, durante cinco anos, ensinam aos 
seus alunos exclusivamente o processo adversarial. Formado o bacharel em 
direito que se submete a concurso para Juiz, para membro do Ministério 
Público ou para Defensor Público, também é questionado apenas acerca do 
processo tradicional, que é litigioso e adversarial. 
Todavia, o tempo nos tem oferecido provas de experiências bem suce­
didas de que é possível, diante de ameaça ou lesão de direito subjetivo do 
cidadão, trilhar um novo caminho, distanciado da técnica ortodoxa empre­
gada no processo litigioso, bastando mudar o enfoque, com um novo olhar 
especialmente sobre as pessoas que estão envolvidas no conflito, trabalhando 
2 Trata-se de um direito fundamental constitucional: art. 5°, inc. LXXVIII, da CF brasi­
leira. 
3 Conclusiones Isla Margarita, Cumbre Judicial Iberoamericana, novembro de 1998. 
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com as causas e não apenas com os sintomas, aprofundando-se até a gênese 
da manifestação conflituosa. Tudo porque já sabemos que se nào trabalhar­
mos o fato ou o sentimento motivador do problema, ele só será resolvido 
naquele momento c logo adiante tende a reaparecer. 
O Juiz trabalha sempre com a idéia aprisionada nos fatos passados, nun­
ca se preocupando, pois não faz parte do seu mister, com a reconstruçào do 
amanhã ou indagando o que as partes em conflito realmente desejam no pre­
sente ou almejam para o futuro. 
Com fulcro nessas poucas ponderações, é inafastável a conclusão de 
que há uma diferença abismal entre o modclo tradicional utilizado pelo 
Poder Judiciário para resolver os processos e o modelo de resolver conflitos 
pela via da mediação. 
Na verdade, a proposta não é no sentido de apenas provocar uma mu­
dança no processo para resolver conflitos; a proposta é de efetiva modifi­
cação na mentalidade dos que trabalham com o Direito. Uma mudança na 
postura beligerante lastimavelmente estimulada na vida acadêmica ao longo 
de cinco anos. 
Uma reengenharia na mentalidade dos que prestam serviços judiciais é 
imprescindível, mas a mudança é mais estrutural e elama pela participação 
da sociedade, na qual é preciso que se plante a semente do diálogo. Para tan­
to, não há solo mais rieo e fértil que as mentes argutas das futuras gerações. 
Énas escolas, desde a mais tenra idade, que serão encontradas as melhores 
condições de se desenvolver, no ser humano, a capacidade de encontrar suas 
próprias soluções para os problemas que lhe serão apresentados ao longo da 
vida pessoal e acadêmica. 
Trata-se, indiscutivelmente, de um desafio imenso: implantar um pro­
grama de mediação nas escolas, independente do nível eseolar. Dentre as inú­
meras razões, é preciso ressaltar uma: o sentimento comum no ser humano 
que, diante de proposta de mudança, passa a ter, ou reações vívidas de apoio, 
ou reações repletas de deseonfiança, carregadas de profunda resistência. 
Sabe-se que as autoridades eseolares estão habituadas a enfeixar em 
suas mãos o poder de condução c resolução de todos os conflitos oeorridos 
na escola. O programa de mediação na escola vai significar, em médio pra­
zo, uma diminuição do poder desfrutado por parte dos dirigentes escolares. 
Estimular os alunos à mediação, no sentido de buscarem a solução dos pró­
prios conflitos sem a intervenção das autoridades escolares, exige, por via de 
conseqüência, dos professores ou dirigentes escolares, o reconhecimento de 
que devem passar por um processo de descentralização do poder só por eles 
até então exercido. 
A instalação de um programa de mediação escolar exige o cumprimento 
prévio de requisitos objetivos, tais como um detalhado diagnóstico sobre 
o cabimento e adequação do programa; observação cuidadosa da compa­
tibilidade da mediação com as políticas de normas adotadas pela escola; 
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concordância expressa dos pais dos alunos na cooperação e participação do 
programa de mediação; sensibilização da diretoria da escola para eliminar os 
obstáculos que dificultem a instituição da mediação; trabalho de capacitação 
dos professores e dos pais e responsáveis pelos alunos e, por fim, a inclusão 
da mediação no quadro de matérias obrigatórias oferecida pela escola com a 
concordância do Ministério da Educação. 
Há que ser observada, também, para a implantação do novo programa, 
a realidade de cada país. No Brasil, milhões de jovens e seus familiares su­
burbanos, carentes da figura paterna, de educação, de saúde e de sustentabi­
lidade econômica, são empurrados pela realidade à prática de ilícitos, muitas 
e muitas vezes adentrando a senda do delito com objetivo de afastar as difi­
culdades, para chegar a uma vida melhor. (VASCONCELOS, 2008, p.90). 
Da mesma forma, tem-se ouvido muito, na imprensa falada e escrita, a 
respeito da prática do bullying, comportamento altamente agressivo, inten­
cional e repetido entre os estudantes, sem motivação evidente, que preocupa 
pais, educadores e Estado. São esses jovens que o programa de mediação 
escolar irá atender. 
Tcndo em conta todas as ponderações até aqui esposadas, podemos in­
ferir que a implementação de programa de mediação nas instituições de ensi­
no é um longo e complexo processo, que depende de uma profunda mudança 
de mentalidade de todos os entes que formam a comunidade escolar (profes­
sores, diretores, orientadores, alunos, pais dos alunos). São muitos, portanto, 
os obstáculos a serem vencidos. Percebe-se que, do rompimento histórico 
das estruturas patriarcais, isto é, da "cultura do chinelo", veio a indiferença, 
e, à necessidade de liberdade, não se acrescentou o dever de responsabilida­
de. (lNCONTRJ, 2007, p. 20). 
Vivemos a mais intensa era das comunicações, na qual predomina uma 
absoluta falta de diálogo, seja na rígida família repressivo-patriarcal - da 
qual existem alguns remanescentes em ambientes ou culturas mais refratá­
rias ao desenvolvimento social-, seja no desencontro e abandono no qual foi 
inserido o adolescente, órrao de pais vivos, sempre muito ocupados, diante 
do conturbado e exasperante mundo que cobra, a cada segundo, um aumento 
no rendimento do trabalhador-mantenedor da família, o que não lhe permite 
pensar em outros valores muito mais relevantes. 
Os meios de comunicação mudaram a infância. Se por um lado nossos 
pequenos choraram contra a rudeza de um mundo de mudanças violentas e 
violadoras, por outro, adquiriram maior perspicácia e agudeza de espírito. 
(INCONTRI, 2007, p. 62). As informações que um adolescente assimila dia­
riamente, nossos antepassados, em uma vida toda, sequer chegaram perto de 
adquirir, muito embora a experiência de vida destes tivesse muito a ensinar à 
geração do teclado com sua inteligência virtual. E esse acesso desmedido às 
informações apenas faz tomar o adolescente mais curioso e aberto a novos 
desbravamentos em sua navegação por um mundo irrestrito e ilimitado. 
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É tarefa dos pais amortizarem a deseducação constante pela qual 
passa o adolescente. Para que isso aconteça, é necessário acompanhá-lo 
passo a passo, tanto no ambiente familiar, escolar, comunitário, como e, 
principalmente, no universo de livre e incessante busca pelo novo trazido 
através, por exemplo, da Internet. É importante que o adolescente não seja 
retirado do mundo, mas que receba farta quantidade de explicações, para 
poder solidificar os bons princípios de vida, os quais muitas vezes não se 
encontram lá fora. 
Para uma educação equilibrada e uma orientação firme na percepção 
do mundo, a palavra clara no relacionamento familiar por meio do diálogo 
é indispensável, o que se reflete nas relações do adolescente na escola, na 
comunidade e com a própria lei personificada. Sem o diálogo só haverá im­
posição cega e indiferença culposa. 
Sócrates, um dos maiores filósofos de todos os tempos, induzia seus 
discípulos, por meio do diálogo, a alcançarem o conhecimento de tal manei­
ra que sentiam ter encontrado o caminho por si mesmos, sem que ninguém 
interferisse, tampouco lhes impusesse verdades ou teses. 
Por tudo isso, ao lidar com a infância e a juventude, a mediação mostra­
-se como o instrumento mais indicado a ser propagado no âmbito escolar, no 
qual os professores têm a missão não apenas de fornecer escolaridade, mas, 
sobretudo, de educar, juntamente com a família e a sociedade. 
Assim, a trilogia da liberdade-respeito-dignidade, como alma da doutri­
na de Proteção Integral àpeculiar condição de pessoas em desenvolvimento, 
deve pautar a introdução do conceito de mediação no meio sócio-escolar. 
O adolescente deverá, além do resgate dos direitos fundamentais vincu­
lados aos valores morais prioritários de sua personalidade, adquirir consciên­
cia de suas prerrogativas diante do Estado e da soeiedade, sem descurar que 
paralelo aos seus direitos existe o correspondente sistema de deveres legais e 
sociais a que todos devemos obediência. 
Além de se tratar de pessoa humana em peeuliar condição de desenvol­
vimento, que ainda não tem plena conseiêneia das conseqüências dos seus 
atos, é fato eorriqueiro a notícia de um adolescente propenso, diante da par­
ticular fase evolutiva, a transgredir regras, até mesmo por curiosidade do 
desconhecido, aventurando-se para descortinar a vida que se mostra ainda 
como uma incógnita. 
Alhures, já se afirmou que o ser humano vem antes do cidadão, o amor 
está acima da Justiça e a moralidade é algo intrínseco ao homem, que precisa 
ser despertada, e não forjada a ferro e fogo. 
Com olhar humanizado, com a participação da família, da escola e da 
comunidade, a eficácia da mediação entre os jovens consiste na demonstra­
ção de que a situação conflituosa pode ser diluída e não apenas resolvida 
por meio de imposições. Afinal, não raras vezes, essas imposições causam o 
desequilíbrio de uma mente em formação. 
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Os jovens alunos precisam dialogar com os pais, com a escola e com 
toda a sociedade, mas acima de tudo, precisam ser ouvidos nas suas idéias e 
ansiedades inerentes ao momento de sua vivência, que devem ser objeto de 
consideração atenta de pais, professores e outros interlocutores. 
A instituição de um programa de mediação nas escolas é uma semente 
jogada em solo fértil, para o cultivo do hábito do diálogo, que jamais deixará 
de ser pedra fundamental de todo o relacionamento humano. É preciso en­
contrar um outro modo de "fazer educação", adequado e em perfeita harmo­
nia com as novas características do contexto, no qual a escola cobra a vida. 
A moral o que devo fazer e a ética o que podemos fazer juntos -, 
virtudes que estão totalmente em desuso na atualidade mundial, devem constar 
no processo de aprendizagem, pois a violência estrutural, decorrentc das gran­
des mudanças, pelas quais todos os seres humanos passam, tem sua gênese no 
modo ou tipo de educação que o aluno recebe na família e também na escola. 
Não há como ignorar que, antigamente, havia uma certa cumplicidade 
entre a família e a escola para educar. Hoje, constata-se que tal não ocorre 
mais. Os pais, de uma certa forma, não permitem que a escola eduque seus 
filhos. Falta a antiga e bem-vinda cumplicidade. 
A escola é a depositária de todas as expectativas de mudanças sociais 
dos nossos alunos, futuros cidadãos. 
A convivência fechada no grupo da escola intensifica os vínculos afeti­
vos, por isso é preciso que sejam ajustadas as diferenças de linguagem e de 
postura entre os professores e os alunos. É preciso lembrar que o professor é 
a segunda mãe e a escola é um lugar de transição e socialização primária, a 
exemplo do que ocorre no seio familiar, que também prepara o jovem para a 
socialização secundária do complexo mundo adulto. 
A mediação é um instrumento de solução de todo e qualquer tipo de 
conflito social e possui um altíssimo potencial educativo, porque além dc 
aprenderem a resolver disputas, aprenderão os alunos a ponderar melhor 
suas próprias necessidades e dos demais, melhorando a comunicação com 
os outros, incorporando, desde a iniciação escolar, as regras básicas da boa 
convivência social. Construirá a mediação, uma convivência respeitosa entre 
os alunos, além de conscientizá-los da sua própria situação. Por outro lado, 
conduzirá à compreensão da outra pessoa, seus valores, desejos e necessida­
des, na busca de soluções que envolvam respeito e aceitação mútua, compa­
tibilizando interesses e gerando afinidades. E aqui começará a reversão da 
mentalidade adversarial! 
Enfeixados os beneficios que podem ser auferidos pela inclusão da prá­
tica da mediação nas escolas, vislumbra-se um novo caminhar com passos 
firmes para deter a destruição da solidariedade humana e, especialmente, 
prevenir a violência juvenil, porque, por eles mesmos, dialogando, encon­
trarão os jovens o equilíbrio das suas relações sociais, familiares e escolares. 
Aprenderão a resolver conflitos em vez de pedir que alguém (Juiz de Direito) 
resolva por eles, impondo-lhes solução. 
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